
O SecretÓrio Municipol de lnkoeslruluro êncominhou oo Deportomenlo de Compros

ê Licitoçôo do Prefeituro Municipolde lioitubo/PA- DlcoM. justificotivo e pedido de prorrogoÇÕo de
pro.o áo Controto no 20170559 reolizodo pelo Controlodo w R. P MARQUES - ME, reíerente ô
Concorrêncio Público n" 001/2017 - CP.

A Controtodo informo que precisoró prorrogor o respeclivo controio por iguol
período, ou sejo, óo (sessenlo) dios, considerondo que nÔo foi possÍvel concluir os obros êm virlude do
inrenso período chuvoso.

Rêssolie, primeiromentê, que nõo cobe o este Procurodor o onÓlise do mériio

odminislrotivo (conveniêncio, oporlunidode de suo reolizoÇÕo), conduto que recoi sobre o pessoo

do Administrodor Público - o que jÓ foi externodo com o AutorizoçÕo poro Aditivo. cobendo lÕo

somente o onólise dos ospectos juÍÍdicosjormois do instrumenio controtuol quê viso implemenior.

No que concerne à prorrogoÇõo do prozo de vigêncio do conlroto, verifico-se que

o possibilidode do solicitoÇÕo oro formulodo se enconlro consubslonciodo no ort. 57, § 1", ll, e §2" do
Lei n" 8.óóól93 que ossim dêtermino:

REPÚ BLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitu ra Municipal de ltaituba

Art. 57. A duroçõo dos conirotos regidos por esto Lei

ficoró odstriio o vigêncla dos respeciivos crédilos
orÇomentÓrios, excêto quonlo oos relotivos:

t...1

§l.o Os prozos de início de elopos de execuÇÕo, de
conclusÔo e de entrego odmitem prorrogoÇÕo,
montidos os demois clÓusulos do controio e ossegurodo
o monutençóo de seu equilíbrio econômicoJinonceiro,
desde que ocorro olgum dos Seguintes molivos,
devidomente ouiuodos em processo:
(...)

l1 - superveniêncio de foto excepcionol ou imprevisível,
estronho à vontode dos portes, que oltere
f undomentolmente os condições de execuÇÔo do
controlo;
(...)

§2." Íodo prorrogoÇôo de prozo deverÓ ser juslificodo
por escrito e previomenle outorizodo pelo outoridode
competente poro cêlebrqr o controio.

Anolisondo o procedimenlo reolizodo, verifico-se que o requerimento formulodo se
restringe o prorrogoÇõo de prozo, sem odiiomenlo de seu volor e o possibilidode jurídico resto
omporodo pelo lei de licitoçôo, pois o conirolo em queslõo denomino-se controto por escopo. que
por suo vez, é oquele culo prozo de execuÇÕo somente se exlingue quondo o conlrotodo en'lrego
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

De tudo exposto, este Procurodor JurÍdico Municipol, conclui que o prozo dos elopos

de execuÇÔo, conclusÔo e entreg o, tornou-se insuÍiciente poro que o conhotodo curnpro com o suo

obrigaÇõo principol, hovendo inÍeresse púb ico jusiificodo e opÓs o observÔncio de todos os seus
iliv

poro o Controtonte o objeto controtodo, rozõo porque se enlende que o Íempo nÔo imporlo poro

hns de encenomenlo dos obrigoções, mos openo§ corocterizo o moro do Controlodo'

Nôo é demois ressollor qUe no ômbilo do TcU, o qUe§tÕo formol do prozo de vigêncio

doscontrotosfoisUplontadoemVkludedeCircunstÔnCiomoteriois,nossegUintesprocessos:.ACórdÕo
itenório n.' 1 .7 A}l2iug, DecisÕo Plenório n.' 7g2/ 1999 ' Decisõo n ' óOól 1 99ó e AcórdÕo l o CÔmoro n '
1.980/2004, sênõo vejomos:

34. citem-se decisÕes do Tribunol em que o questÔo

formql do prozo de vigêncio dos controlo§ foi

suplontodo em virlude de circunslôncios moleriois: TC

9i5.21411998-1 - DecisÕo 73211999 - PlenÓrio - volo do
Relolor, Ministro Bento BugoÍin:

No enlonto, oo meu ver, inexistindo molivos poro suo

rescisÕo ou onuloÇõo, o extinçÕo de conlrolo pelo

término de seu prozo somenle §e opero nos ojustes

celebrodos por tempo determinodo, nos quois o prozo

constitui elemenlo essenciol e impÍescindível poro o
consecuÇÕo ou eficÓcio do objelo ovençodo' o que

nÕo é o coso do conrroto fkmodo pelo DER/MG' no

quol o execuçÕo do obro é o seu objelivo principol'

óesso formo, noo hovendo motivos poro o cessoÇÕo

prévio do oiusle, o extinÇÕo do conlroto fkmo-do com o

bER/MG operor-se-io openos com o conclusÔo de seu

objelo e recebimenlo pelo AdministroÇôo, o que oindo
nÕo ocorreu. (Acórdôo n." 1.980/2004 - l" Cômoro)'

Sendo ossim, nôo hó molivos poro o extinçÕo do Conlroto' que nõo se opero em

decurso do prozo, mos openos com o reolizoçÔo do objeto e o recebimenlo pelo AdminishoÇÕo

Municipol.

Des§o formo, os controtos que se exlinguem pelo conclusÕo de seu obje'lo' o

vencimento do prozo nÕo provoco, por si só, o extinçÕó outomÓtico do prozo de execuçÕo do

conhoto.

requisitos legois Prévios di n tn I

Porecer nÕo vinculonte eromente

Procurod

- lloilubo. I 9 de OutJbro de 2018
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